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Exercício: 2001 

IRRF. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO OU DIRF. COMPENSAÇÃO 

LEGÍTIMA.  

Podem ser compensados o Imposto de Renda Retido na Fonte ainda que não 

tenham sido declarados em DIRF ou recolhidos pela fonte pagadora, bastando 

apenas que seus beneficiários apresentem documentação hábil e idônea da sua 

retenção. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar 

provimento ao recurso. 

(documento assinado digitalmente) 

Honório Albuquerque de Brito - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Marcelo Rocha Paura - Relator 

 

 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Honório Albuquerque de Brito 

(Presidente), André Luís Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura. 

Relatório 

Trata-se de recurso voluntário interposto contra o acórdão nº 04-15.709, 
proferido pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em 
Campo Grande (MS) DRJ/CGE que julgou procedente em parte sua impugnação. Em 
desfavor do contribuinte, acima identificado, consta o Auto-de-Infração, relativo ao 
exercício 2001, no qual lhe é cobrado o Imposto de Renda Pessoa Física Suplementar, 
conforme quadro seguinte: 
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 Exercício: 2001
 IRRF. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO OU DIRF. COMPENSAÇÃO LEGÍTIMA. 
 Podem ser compensados o Imposto de Renda Retido na Fonte ainda que não tenham sido declarados em DIRF ou recolhidos pela fonte pagadora, bastando apenas que seus beneficiários apresentem documentação hábil e idônea da sua retenção.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Honório Albuquerque de Brito - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Rocha Paura - Relator
 
  Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Honório Albuquerque de Brito (Presidente), André Luís Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura.
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra o acórdão nº 04-15.709, proferido pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (MS) DRJ/CGE que julgou procedente em parte sua impugnação. Em desfavor do contribuinte, acima identificado, consta o Auto-de-Infração, relativo ao exercício 2001, no qual lhe é cobrado o Imposto de Renda Pessoa Física Suplementar, conforme quadro seguinte:



Constam na descrição dos fatos e enquadramento legal, os motivos que deram ensejo ao lançamento acima:


Cientificada da autuação, a contribuinte apresentou impugnação, argumentando, principalmente, o seguinte:



O julgamento de 1ª Instância manteve a glosa de IRRF no valor de R$ 7.080,00, supostamente retida pelo Governo do Estado do Mato Grosso, em virtude de o interessado não ter apresentado nos autos prova de sua retenção (fls. 40/43), conforme trecho abaixo:
.........................................................................................................................................................



Com o resultado contrário aos seus interesses, o sujeito passivo apresentou recurso voluntário (fls 49/60), argumentando em síntese:




É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator.
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
Trata o presente de lançamento tributário lastreado em dedução indevida de imposto de renda retido na fonte de pessoa física. A autuação foi motivada pela inexistência dessas retenções, nos sistemas da Receita Federal do Brasil.
A matéria combatida no recurso voluntário é a manutenção da glosa de IRRF no valor de R$ 7.080,00 sobre os rendimentos recebidos do Governo do Estado de Mato Grosso.
Analisando o caso concreto, podemos verificar que o fato que inclinou a decisão do julgador a quo pela manutenção da referida glosa foi a não apresentação, pelo recorrente, de documento que comprovasse a retenção dos valores informados na DIRPF. Conforme bem relatado naquele acórdão, o objeto deste processo é o ano-calendário 2000, porém os comprovantes apresentados, juntamente com a peça impugnatória, eram referentes ao ano-calendário 2001, ou seja diferentes do ano-calendário lançado 
Em seu recurso, o interessado traz ao processo novos comprovantes (fls. 69/71), desta vez, referentes ao ano-calendário 2000.
A fundamentação para o presente caso encontra-se no Decreto nº 3000, de 26/03/1999, tratando deste assunto nos seus artigos 941 e 943, abaixo copiados:
Art. 941. As pessoas físicas ou jurídicas que efetuarem pagamentos com retenção do imposto na fonte, deverão fornecer à pessoa física beneficiária, até o dia 31 de janeiro, documento comprobatório, em duas vias, com indicação da natureza e do montante do pagamento, das deduções e do imposto retido no ano-calendário anterior, quando for o caso (Lei nº 8.981, de 1995, art. 86).
Parágrafo único. Tratando-se de rendimentos pagos por pessoa jurídica sobre os quais não tenha havido retenção do imposto na fonte, o comprovante de que trata este artigo deverá ser fornecido, no mesmo prazo, ao contribuinte que o tenha solicitado até o dia 15 de janeiro do ano-calendário subseqüente (Lei nº 8.383, de 1991, art. 19, § 1º).
Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderá instituir formulário próprio para prestação das informações de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei nº 2.124, de 1984, art. 3º, parágrafo único).
§ 1º O beneficiário dos rendimentos de que trata este artigo é obrigado a instruir sua declaração com o mencionado documento (Lei nº 4.154, de 1962, art. 13, § 1º).
§ 2º O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 7º, e no § 1º do art. 8º (Lei nº 7.450, de 1985, art. 55).
A Instrução Normativa SRF nº 120, de 28/12/2000, entre outras informações sobre o assunto, teve como objetivo aprovar modelo padronizado de comprovante de rendimentos pagos e de retenção do imposto de renda na fonte (Anexo I), em atendimento ao disposto no caput do artigo nº 943 do Decreto 3000/99:
INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF Nº 120, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2000
Art. 1º Aprovar o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto de Renda na Fonte de que trata o Anexo I, a ser fornecido pelas fontes pagadoras às pessoas físicas, para efeito da Declaração de Ajuste Anual.
Por último, e não menos importante, transcrevo parcialmente o Parecer Normativo COSIT nº 1, de 24/09/2002  que trata de dúvidas suscitadas acerca da responsabilidade tributária, no caso de pagamento de rendimentos sujeitos à retenção na fonte:
PARECER NORMATIVO COSIT Nº 1, DE 24 DE SETEMBRO DE 2002 
Imposto retido e não recolhido 
17. Ocorrendo a retenção do imposto sem o recolhimento aos cofres públicos, a fonte pagadora, responsável pelo imposto, enquadra-se no crime de apropriação indébita previsto no art. 11 da Lei nº 4.357, de 16 de julho de 1964, e caracteriza-se como depositária infiel de valor pertencente à Fazenda Pública, conforme a Lei nº 8.866, de 11 de abril de 1994. Ressalte-se que a obrigação do contribuinte de oferecer o rendimento à tributação permanece, podendo, nesse caso, compensar o imposto retido.
Com base em todo o exposto e após observar os documentos acostados pelo recorrente, entendo que eles atendem os requisitos e formalidades, estabelecidos pela legislação acima, comprovando que efetivamente houve retenção de valores na fonte e que a responsabilidade pela eventual falta de recolhimento não pode imputada  à Srª Maria Gilka Gomes Oliveira.
Nestes termos, CONHEÇO do presente Recurso Voluntário para, no mérito, dar-lhe PROVIMENTO restabelecendo a dedução de IRRF no valor de R$ 7.080,00 sobre os rendimentos recebidos do Governo do Estado de Mato Grosso.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura
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Constam na descrição dos fatos e enquadramento legal, os motivos que 
deram ensejo ao lançamento acima: 

 

 

Cientificada da autuação, a contribuinte apresentou impugnação, 
argumentando, principalmente, o seguinte: 
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O julgamento de 1ª Instância manteve a glosa de IRRF no valor de R$ 
7.080,00, supostamente retida pelo Governo do Estado do Mato Grosso, em 
virtude de o interessado não ter apresentado nos autos prova de sua retenção (fls. 
40/43), conforme trecho abaixo: 

......................................................................................................................................................... 
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Com o resultado contrário aos seus interesses, o sujeito passivo 
apresentou recurso voluntário (fls 49/60), argumentando em síntese: 
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É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator. 

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de 
admissibilidade, portanto, dele conheço. 

Trata o presente de lançamento tributário lastreado em dedução indevida 
de imposto de renda retido na fonte de pessoa física. A autuação foi motivada pela 
inexistência dessas retenções, nos sistemas da Receita Federal do Brasil. 

A matéria combatida no recurso voluntário é a manutenção da glosa de 
IRRF no valor de R$ 7.080,00 sobre os rendimentos recebidos do Governo do 
Estado de Mato Grosso. 

Analisando o caso concreto, podemos verificar que o fato que inclinou a 
decisão do julgador a quo pela manutenção da referida glosa foi a não apresentação, 
pelo recorrente, de documento que comprovasse a retenção dos valores informados na 
DIRPF. Conforme bem relatado naquele acórdão, o objeto deste processo é o ano-
calendário 2000, porém os comprovantes apresentados, juntamente com a peça 
impugnatória, eram referentes ao ano-calendário 2001, ou seja diferentes do ano-
calendário lançado  

Em seu recurso, o interessado traz ao processo novos comprovantes (fls. 
69/71), desta vez, referentes ao ano-calendário 2000. 
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A fundamentação para o presente caso encontra-se no Decreto nº 3000, 
de 26/03/1999, tratando deste assunto nos seus artigos 941 e 943, abaixo copiados: 

Art. 941. As pessoas físicas ou jurídicas que efetuarem pagamentos com retenção do 

imposto na fonte, deverão fornecer à pessoa física beneficiária, até o dia 31 de janeiro, 

documento comprobatório, em duas vias, com indicação da natureza e do montante do 

pagamento, das deduções e do imposto retido no ano-calendário anterior, quando for o 

caso (Lei nº 8.981, de 1995, art. 86). 

Parágrafo único. Tratando-se de rendimentos pagos por pessoa jurídica sobre os quais 

não tenha havido retenção do imposto na fonte, o comprovante de que trata este artigo 

deverá ser fornecido, no mesmo prazo, ao contribuinte que o tenha solicitado até o dia 15 de 
janeiro do ano-calendário subseqüente (Lei nº 8.383, de 1991, art. 19, § 1º). 

Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderá instituir formulário próprio para 

prestação das informações de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei nº 2.124, de 

1984, art. 3º, parágrafo único). 

§ 1º O beneficiário dos rendimentos de que trata este artigo é obrigado a instruir sua 

declaração com o mencionado documento (Lei nº 4.154, de 1962, art. 13, § 1º). 

§ 2º O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital 

somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, quando for 

o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela 

fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 7º, e no § 1º do art. 8º (Lei 

nº 7.450, de 1985, art. 55). 

A Instrução Normativa SRF nº 120, de 28/12/2000, entre outras 
informações sobre o assunto, teve como objetivo aprovar modelo padronizado de 
comprovante de rendimentos pagos e de retenção do imposto de renda na fonte 
(Anexo I), em atendimento ao disposto no caput do artigo nº 943 do Decreto 3000/99: 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF Nº 120, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2000 

Art. 1º Aprovar o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto de 

Renda na Fonte de que trata o Anexo I, a ser fornecido pelas fontes pagadoras às 

pessoas físicas, para efeito da Declaração de Ajuste Anual. 

Por último, e não menos importante, transcrevo parcialmente o Parecer 
Normativo COSIT nº 1, de 24/09/2002  que trata de dúvidas suscitadas acerca da 
responsabilidade tributária, no caso de pagamento de rendimentos sujeitos à retenção 
na fonte: 

PARECER NORMATIVO COSIT Nº 1, DE 24 DE SETEMBRO DE 2002  

Imposto retido e não recolhido  

17. Ocorrendo a retenção do imposto sem o recolhimento aos cofres públicos, a fonte 

pagadora, responsável pelo imposto, enquadra-se no crime de apropriação indébita 

previsto no art. 11 da Lei nº 4.357, de 16 de julho de 1964, e caracteriza-se como 

depositária infiel de valor pertencente à Fazenda Pública, conforme a Lei nº 8.866, de 

11 de abril de 1994. Ressalte-se que a obrigação do contribuinte de oferecer o 

rendimento à tributação permanece, podendo, nesse caso, compensar o imposto 

retido. 

Com base em todo o exposto e após observar os documentos acostados 
pelo recorrente, entendo que eles atendem os requisitos e formalidades, estabelecidos 
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pela legislação acima, comprovando que efetivamente houve retenção de valores 
na fonte e que a responsabilidade pela eventual falta de recolhimento não pode 
imputada  à Srª Maria Gilka Gomes Oliveira. 

Nestes termos, CONHEÇO do presente Recurso Voluntário para, no 
mérito, dar-lhe PROVIMENTO restabelecendo a dedução de IRRF no valor de R$ 
7.080,00 sobre os rendimentos recebidos do Governo do Estado de Mato Grosso. 

(documento assinado digitalmente) 

Marcelo Rocha Paura 
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